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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 430/2005

Por ordem superior se torna público que, em 18 de
Outubro e em 15 de Setembro de 2005, foram emitidas
notas, respectivamente pela Embaixada da Ucrânia em
Lisboa e pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros da
República Portuguesa, referindo ambas terem sido con-
cluídas as respectivas formalidades constitucionais inter-
nas de aprovação do Acordo entre a República Por-
tuguesa e a Ucrânia sobre Transportes Internacionais
Rodoviários de Passageiros e Mercadorias, assinado em
Kiev em 7 de Outubro de 2004.

Por parte de Portugal, o Acordo foi aprovado pelo
Decreto n.o 19/2005, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 171, de 6 de Setembro de 2005.

Nos termos do artigo 20.o do Acordo, este entrará
em vigor em 17 de Novembro de 2005.

Direcção-Geral das Relações Bilaterais, 24 de Outu-
bro de 2005. — O Subdirector-Geral, António de
Almeida Lima.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 201/2005
de 24 de Novembro

A reformulação da política cinegética nacional, orien-
tada para o ordenamento de todo o território cinegético,
a adequação da legislação em vigor às novas realidades
do País, bem como as preocupações de conservação do
meio ambiente, constituíram os principais motivos da
aprovação da Lei n.o 173/99, de 21 de Setembro, Lei
de Bases Gerais da Caça.

A Lei de Bases Gerais da Caça foi regulamentada
pelo Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro,
sendo que entre as matérias regulamentadas desta-
cam-se o regime de criação e funcionamento de zonas
de caça, as normas de ordenamento cinegético consubs-
tanciadas, nomeadamente, através do cumprimento por
parte das entidades gestoras de zonas de caça de planos
de gestão, planos de ordenamento e exploração cine-
gética e planos anuais de exploração, o reforço da pro-
tecção de pessoas e bens, o regime do direito à não
caça bem como a fiscalização da caça.

Esta Lei estabelece assim os princípios orientadores
que devem nortear a actividade cinegética nas suas dife-
rentes vertentes, com especial ênfase para a conservação
da natureza, criação e melhoria das condições que pos-
sibilitam o fomento das espécies cinegéticas e exploração
racional da caça, na perspectiva da gestão sustentável
dos recursos cinegéticos.

O importante contributo da actividade cinegética para
a economia do meio rural, a necessidade de compa-
tibilização permanente com a conservação da natureza
e da diversidade biológica e com as actividades que se
desenvolvem nesses espaços, os aspectos culturais,
sociais e ambientais relacionados e, ainda, a componente
lúdica associada revestem a caça de uma complexidade
acrescida, com reflexos directos na própria legislação.

O Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezem-

bro, foi revogado pelo Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18
de Agosto.

Contudo, este diploma apresenta uma série de erros
e incongruências que impossibilitam a sua correcta inter-
pretação e consequente aplicação, conduzindo a situa-
ções de incumprimento da lei.

A título meramente exemplificativo, pode referir-se
a incorrecção da definição de campos de treino de caça
que são classificados como terrenos não cinegéticos,
onde não é permitido o exercício da caça, mas que a
lei permite, de uma forma abusiva, que neles se possam
desenvolver actividades de caça.

O conceito de direito à não caça também está incor-
rectamente formulado. Assim, enquanto a Lei de Bases
Gerais da Caça permite o exercício deste direito pelos
proprietários ou arrendatários, o decreto-lei apenas per-
mite que este direito seja exercido pelo proprietário.

O mesmo se passa com o conceito de repovoamentos,
em que não se acautelam as potencialidades do meio
e a sua exploração sustentável.

Por outro lado, a ausência de normas de ordenamento
cinegético, como as que se reportam ao conteúdo dos
vários tipos de planos: gestão, ordenamento e exploração
cinegética, determina a consequente impossibilidade de
fiscalização desses planos, por parte dos serviços do
Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas. Assim, e mais uma vez a título meramente
exemplificativo, pode afirmar-se que não decorre da lei
que esses planos devem ser aprovados expressamente
pelos serviços competentes, como também não são fixa-
dos nos planos anuais de exploração os limites de peças
a abater por jornada de caça.

Constata-se uma omissão flagrante de sancionamento
de condutas ilegais, como as que se reportam ao incum-
primento das respectivas obrigações por parte das enti-
dades gestoras dos vários tipos de zonas de caça, aos
repovoamentos, reforços e largadas, campos de treino
de caça, reprodução, criação e detenção de espécies
cinegéticas em cativeiro, a detenção, o comércio, a
cedência a título gratuito, o transporte e a exposição
de exemplares vivos de espécies cinegéticas.

Verifica-se, também, no que diz respeito à licença
de caça para não residentes em território português,
que esta licença pode ser obtida mesmo que o reque-
rente não tenha licença de caça no seu país de origem,
sendo suficiente a mera apresentação de documento que
comprove estar habilitado a manusear armas de fogo,
com total desconhecimento das normas da caça.

O presente diploma procede ainda à reposição das
competências do Instituto da Conservação da Natureza
em matéria de caça nas áreas protegidas que lhe tinham
sido retiradas em 2004.

Optou-se por manter em vigor o Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, alterando apenas alguns
artigos, visto que está em preparação uma reforma mais
profunda e estruturante da legislação da caça.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas, a Associação Nacional de Muni-
cípios Portugueses e as organizações do sector da caça.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pela Lei n.o 173/99, de 21 de Setembro, e nos termos
da alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição,
o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto

Os artigos 2.o, 5.o, 8.o, 9.o, 19.o, 22.o, 23.o, 27.o, 28.o,
29.o, 33.o, 34.o, 35.o, 45.o, 47.o, 48.o, 49.o, 51.o, 53.o, 55.o,


